
MINISTÉRIO DA FAZENDA
' PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10880/002.924/91-92

SESSAO DE 06 .9l	 1 O DE 1. 99 .3	 ACóRDA0 N2 102-26,204

RECURSO 71,123 - I„R„P„F - EX:f DE 1987,

RECORRENTE	 1:

RECORRIDA - 	 Pnul n - SP

LUCRO IMOBILIARIO - A isençao prevista no
art. 10u, da Lei nQ 2.450 de 2.:j,12.dó n .Ro é
opçau e 51M

de r-ecku-so interposto por VALDIR MOCELIN,

ACORDAM OS Membros da Sequnda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR

provimento parcial ,Ro recurso para (ecluir da materia tributável

a importãncia de O7.1i , 76.140,00, nos termos do voto do relator.

Sala daá Sesóes, em 06 de maio de 1993.

IRINEU SIMINER	 - PRESIDEN1E

1.. :JUME	 OR

tjA,c,ef2L-vp,x-L
VISÃO EM	 MARIA LUCIA DE PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA

NAL..

I ODE7 1991
Participaram, ainda, do presente julgamento, co seguintes

Cona,elheiros WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA

CORREA CARNEIRO GIFFONI, KAZUKI SHIODARA, URSULA HANSEN, MARIA

CLÈL1A DE ANDRADE ):: loOEIREOO e cAPLus ROBERio MONTEIRO DERTAZI„
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RECORRENTE .: VALDIR MOCEifil„	 • ,

,

__.

RELATÓRIO

Trata-se	 o	 presente . processo	 de	 aumento	 11

patrimonial a descoberto, apurado pelo Auto de Infraçáo de fls.

52, .que tribLitou lucro imobiliarie e glosa de rendimentos nao

tributaVeis decorrentes de venda de veiculos e empréstimos nao

comprovados, tudo no valor de 4.323,32 STNs Fiscal, acrescido de

multa e járo, com base no a!' .. t. 39, incií:to III e

	

1 	 RIR"

Em contestaçáo tempestiva o Recorrente aleqa que,

de . conformidade com 6 Lei n2 7.450;85 e De c. Lei n2 2.297786, a

	

alienacao tributada está isenta do imposto e que . o cálculo do	 i
i

	

imposto náo esta errado uma vez que a data de compra correta é	 t
f

	

07,03.75 " discrim:Ina E lücr .o apurado e nao i.! -lb~yei na venda de	 i

diversos veicules e afirma que recebeu os empréstimos constantes í
de sua deciaacão de renda:,

í

í
1

	Na informaçáo fiscal de fls. 61, o autuante opina 	 1
1

pela manutençao da autuaçâo uma vez que, quanto a data da

alienaçáo foi utilizada a constante da escritura e quanto a

isencao, náo faz ele :P .:Ás porque, como consta do DALI, pleiteou a

isençáo baseada. na Lei n2 1.950/82 e náo nos dispositivos legais .

citados na impudnacao"

Com relaçâo aos empréstimos e lucros na venda de

yeici:tios, o Impudnante nao feí:'. nenhuma prov de té.--los recebidc.J::

1
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Na decisáo de ' fls. 63, Delegado de São Paulo

indefere a impugnada° sob a alegaçáo de que a partir do ano base

de 84 a única hipótese isentiva na allenaçad , de ben5 iMÓVOiS e a

do art, 12 do Doc. 1 	 que, quanto 1O5 lucros nad

tr-ibutáveis e empl-êstlmo-:::-, n:mp foram devid,~o.,,

1- ,,ecurso tempestiva,	 reiterando DS	 termos

impugnag.,

É	 d	 s	 o 1. t- /I. s

1
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VOTO

Coni íie'Abelro JULIO CÉSAR GOMES DA SILVA, Relatorri

V giOS	 prlme-Aramente a parte da autuacao

referentíe :ícp lucí-o imolm:13arrío,

Ha hipot.e pe, e clepiclendo discutir o que quer que

seja EM relaçao	 i.eda 	 da allenaçáo ou ao valor OD imposto, pois

a Lel n2 7.450 de 23.12.B5 assegura R isencao sem necessidade de

qualquer opçao e sendo eia posterior ao Dec. i.950, náo prospera

a a-Fm-maça° que tun~enta	 declo recorrida.

10i1RV1R. quanto ao aumento patrimonial nao fez

ouálquer prova o contribuinte de suas ajebacoes, iesneindindo-se

a atIrmar due, com rejacao Re i.U;:rGi na :enda de velculos, a

Vi íscallzaçao poderia apurar a allenaçáo no Uetran e, ouanto ãOS

embrestImos, nas declarRçoes dos contlbuIntes constantes de sua

Equeceu o ContrLbulote do dls poltivo Leqal que o
obrioa ouardar a cocumentaçáo refleiva OE declaracao no

quinquênio prescricional. ca penoo RO t1SCO buscar a contra prova

e nao prova para o contri puinte decidloo.

Por cazoe, dou provlmento parte ao

recurso para e:,:.cluir da base de calculoe valtor de CR$ ';13.440„00

co-rre ::spondente ao lucro imobillario.

em 06 de maio de 1993.

JULIO cEsnr:: GP!-J21- o p,	 - Relator	 1


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


